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o tema,Ato Administrativo,conceitoe elementos,impõea for-
mulaçãode algumasconsideraçõesiniciaisnecessáriasà compreensão
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC,At











políticodo Estado- a funçãoadministrativa- e setraduznacriação
deutilidadepública.














vento do Constitucionalismo.Nesseexato momentoestruturou-se
igualmentea AdministraçãoPública.As instituiçõesadministrativas
e os preceitosrelativosàAdministraçãoatéentãoexistentes,- existên-






siaquantoao reconhecimentode sera AdministraçãoPúblicao obje-
to do DireitoAdministrativo.Masseatéestepontonãohádivergên-
cias,estascomeçama surgirno momentode se definiro queseja
AdministraçãoPública.Vale ressaltar,contudo,quetaisdiscrepân-
cias nãoexercemqualquerinfluênciano conteúdodo DireitoAdmi-
nistrativ02e que,na verdade,decorremmaisde desacordossemânti-





2. CRITÉRIOS ADOTADOS PARA CONCEITUAR ADMINISTRA-
çÃO PÚBLICA.
Sempretensãode esgotarmosaqui o assuntoe atendendotão
somenteà necessidadede uma sistematização,mencionaremos,de
forma abreviada,os critériospredominantementeutilizadosna con-
ceituaçãoda AdministraçãoPúblicae que se referemaosaspectos
subjetivouorgânico,objetivooumaterialeformal.
lCASSAGNE, Juan Carlos.EI Ato Administrativo,2a.ed.,Abeledo-Perrot,BuenosAires.
p.55.
2CASSAGNE,JuanCarios.Op.cit.p.58.
3OUVEI RA, FernandoAndradede. Conceituaçãodo DireitoAdministrativo.Anaisdo I
CongressoBrasileirode DueitoAdministrativo,Curitiba,1975.p. 100.
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A) Critériosubjetivouorgânico.
A atividadedo Estadoé exercidapor certose determinados
órgãosestataisou de outrasentidades.Sob esteaspectoé que se
observaa AdministraçãoPública,ou seja,ela é definidapelafonte
deproduçãodeondeemana,sejadeórgãos,sejadesujeitos.
Nestesentidoa AdministraçãoPúblicanos é reveladacomo
um todo orgânicodo qual participamautoridades,funcionários,
agentespúblicos, etc., dispostoshierarquicamentem distintos
planosedevidamentecoordenados.
Em outros termos,define-sea AdministraçãoPública,sob o
ponto de vistasubjetivo,comoo conjuntode órgãosque formam
e dinamizamo aparelhoadministrativodo Estado,tendocomocom-
petênciacaracterísticaafunçãoadministrativa.
B)Critérioobjetivooumaterial.
o critérioobjetivoprende-seà atividadepráticada Adminis-
traçãoPública,a qualcompreendea satisfaçãoconcretae imediata
das necessidadescoletivas.Atravésdesteprismaa Administração
Públicajá nãoé encaradasob seuaspectoestrutural,valedizer,já
não é focalizadacomo um conjuntode órgãos.A Administração
Públicaexercesuasatividadespara satisfazerinteressespúblicose
é pelodesempenhode taisatividadesqueelaé definidaobjetivamen-
te. Daí podermosdizerqueela correpondeà atividadepráticade-
senvolvidapeloEstadono exercíciode suacompetênciae paracum-
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jurisdicionais,umavez que sejamreconhecidoscomolesivosa inte-
ressespúblicosouprivados,juridicamenteprotegidos.
Sob o aspectoformaltem-se,então,quea AdministraçãoPública
"é o conjuntodasatividadesdo Estadoque,naexecuçãoe aplicação
da leiformale noexercíciodo poderpúblico,sãorealizadasmediante
procedimentospróprios,decompondo-seem atosadministrativos,ti-
pificadespelaauto-executoriedade,masde caráterprovisório,posto
que estãosujeitosà anulação,tambémpor via jurisdicional,desde
queilegaiselesivosainteressesjuridicamenteprotegidos".S
Dissemos,de início, que asdiscordânciasno momentode de-
finir a AdministraçãoPúblicasão maisde formaquede fundo.De
fato, verificamosque os três critériosabordadosprendem-se,cada
um deles,a.um determinadoaspectoda AdministraçãoPúblicae
quandoestaé assimdefinidaadquirea conceituaçãoque se refere
a cadacritérioem particular.Umadefiniçãoqueao memotempo
englobeessestrêscritériospermitiráumavisãoglobalda Adminis-
tração,emtodosos seusaspectos:o daestrutura(aspectosubjetivo),
o da atividadepráticadiretae imediata(aspectobjetivo)e o daefi-
cáciajurídicaou legalidadel(aspectoformal).
A AdministraçãoPública pode ser assimentendidacomo a
realizaçãodeatividadesquevisamumdeterminadofim (fimpúblico),






A AdministraçãoPública,no desempenhode suasatividades,
vale-sede procedimentosprópriosidentificadoscomo atos admi-
nistrativos.
Uma vez maisestamosdiantede matériaextremamentecon-
troversafaceà inexistênciade umadefiniçãolegalde ato adminis-
trativo. .
De modo geralas discordânciasprendem-seà composiçãodo
ato administrativo.Melhor dizendo,não são concordesos auto-
res quanto à enumeraçãoe identificaçãodos elementosnecessá-
rios à formaçãodo ato paraqueadquiracaráterde atoadministra-
tivo. Não obstantediscordânciasconceituais,os tratadistascon-
vergemparaum pontode apoiocomume "se pacificamemreser-
var estaexpressãoa atoscorrespondentesao exercício de funções
típicas do Executivo,a dizer,expressivasdas manifestaçõesesta-
tais que, normalmente,são peculiaresa esteconjuntoorgânico
(IIPODE RII)". 6
Reveste-sede importância exatadeterminaçãoda noçãode
ato administrativopelanecessidadede distinguí-Io dos demaisatos
do poder-estatal,aquelesemanadosdo Legislativoe do Judiciário,
bemcomodosatosdedireitoprivado.
Partindodo levantamentode tais distinçõese aduzindo,em
seguida,característicasque possamser atribuídascomo peculiares
ao ato administrativo,nos aproximaremosda corretanoçãodesta
espécie.
Este é o métodobásicopropostopor CelsoAntônioBandei-
ra de Mello7, no qualnosapoiaremosnãosóporqueconsideramos
um bom critérioparao fim a quesepropõecomotambémparao
estabelecimentode um pontode partidaque nosforneçasubsídios
suficientespara nos encaminharà formulaçãode conclusõespes-
soaissobreo tema.
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ção de ato administrativo,isolando,assim,um grupoparticularde
atosdeoutrosdoisgrupos- doslegislativosedosjurisdicionais.
A) Atoadministrativoeatodeadministração.
Ao falar-sede Administração,a referênciase inferenãoapenas
aosseusórgãoscentraismastambémàsentidadesautárquicase,ain-
da, emcertoscasos,apessoasprivadasquepratiquemfunçõespúbli-
cas por delegaçãodo PoderPúblico.Tantoaqueles(os órgãoscen-
trais) comoestes(entidadesautárquicase pessoasprivadas)praticam
atos administrativos,que são assimconsideradosporqueproduzem
efeitojurídico, isto é, de suapráticadecorremmodificaçõesjurídi-
cas.
Outrosatos há que,emboraemanadosda Administração,não
visamqualqueralteraçãono mundojurídico e não possuem,por
estarazão,ascaracterísticasdo primeiro,comoporexemplo,decriar,





















e o atodeadministração.Esteé qualqueratodaAdministraçãoPública(deatividadematerial,
de execuçãode obraou deprestaçãodeserviço);ouentãoojurídico,praticado"enquantopo-




No mesmosentido,Fortshofflembraquesendoo atoadministrativoum conceitojurídico
que temportanto,um papela cumprirno Direito,só sepodeincluirnestacategoriaqueles
atosdos quaissomente manediretamenteumefeitojurídico. (TratadodeDerechoAdminis-
trativo,InstitutodeEstudiosPolíticos,Madrid,1958.p. 282).













determinado- o interessecomum,queé o fimquea Administração
Públicabuscaatingir- já seestabelecea estaespécieumacondiçâo
especialquea distinguedoatodedireitoprivadoequeé concernente
à autonomiadavontade.Valedizer,estandopreviamentedetermina-
do o fim da Administração,ao sujeitonãoé facultada liberdadede
quererdeformacontrária oqueestáestabelecido.A elesóéatribuí-
doo deverdequereratingiro fimlegalmenteestabelecido.
Diferelargamenteo atoadm~nistrativo,nesteponto,do ato de
direito privadocujaessênciase traduzpelaautonomiade vontade.
Difere,de igualmodo,quantoao interessevisado:enquanto atode
direitoprivadotem por fim a satisfaçãode interessesindividuaisou
particulares,o ato administrativodeveser dirigidoà satisfaçãode
interessescoletivos.
Masnãobastaqueseatenhasimplesmenteao interessepúblico,
pois ele deveser específico,determinado,aqueleque provocoua
previsãodo ato. O atojurídicode direitoprivadopermitea utiliza-
ção.deviasdistintas,desdequeIícitas,paraalcançarumfimtambém













da Administraçãoa fim de queseusatossejamcompatíveiscomseus
finse paraqueaosadministradossejamdadasgarantiasdequeosatos
administrativossão compatíveiscomaquelesinteressese, portanto,
conformescoma lei. Mantidatal compatibilidadetêmosadministra-
dos asseguradaa garantiade umaAdministraçãoPúblicapautadano
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"
princípio da legalidadell e a Administração, por suavez, tem assegu-
rados o exercício de suasprerrogativase o desempenhopleno de suas
atribuições. Ressalte-seque nessarelação que se estabeleceentre a
Administração e a lei não basta só a compatibilidade.Esta pressupõe
conformidade e submissão.
Soma-se ao princípioda legalidadeo da presunçãode legitimidade.
Justamente porque o ato administrativodeveocupar-sedaaplicaçãoda
lei, existe a presunçãode que sejasempreexpedido em conformidade
com a norma j!Jrídica. Acrescente-se,ainda, Quesendoseu objetivo a
satisfaçãode interessespúblicos, acimados individuais portanto, pres-
supõe-se que esteja imune ao risco de ter seu fim desvirtuado,por
abuso de poder e parasatisfaçãode interessespessoais.No ato jurídi-
co de direito privado, inversamente,não se verifica essa presunção
de legitimidade exatamenteporque ele tem por fim a realizaçãode
interessesdo agente.
Outra característicainerenteao ato administrativoé o da exigi-
bilidade. Este atributo permite ao Poder Público compelir o adminis-
trado à obediência atravésde meios indiretos, cujo exemplo típico
são as multas. Nem semprea exigibilidadeé exercidadiretamenteem
relação ao sujeito passivo,como no caso de nãosetratar de ato admi-
nistrativo restritivo de liberdade,mas, ao contrário, de ato ampliador
da faixa de interessesdo sujeito passivo.Neste caso,quando ao admi-
nistrado é oferecidadeterminadavantagem,queserádesfrutadaou não
de acordo com sua vontade,o Poder Público estaráexercendosuafun-
ção impositivasobre terceirosque, de algum modo, impeçamou impo-
nham dificuldades ao administrado no exercício de sua vontade em
desfrutartalvantagem. .
No primeiro bloco de característicasque abordamos,ressaltamos
aquelas que dizem respeitodiretamenteà proteçãodos administrados,
daí porque são consideradasgarantias.Nestesegundoforam arrolados
atributos que beneficiamo ato admin~strativo,fornecendo,destaforma,
instrumentos legítimos à .ArlministraçãoPública para o desempenho
pleno de suasatribuiçõese com o máximo de eficácia.Tais instrumen-
tos, quaissejam,a imperatividade,a presunçãode legitimidadee a exigi-
bilidade, figuram, entre outros, como traços de distinção entre o ato
administrativoe o ato de direito privado.
Resta-nos,ainda, levantarum terceiro grupo de traços típicos do
ato administrativo,destafeita em contraposiçãoa outros atosestatais:
legalidade,revisibilidade,parcialidadee hierarquia.
11Em notávelobservaçãon sensinaMiguelReale(RevogaçãoeAnulamentodoAtoAdmi-
nistrativo,2aed., Forense,Rio deJaneiro,1980.p. 7)aoreferirque"o horizontedoEstadoé




riam.O Estadode Direito(Rechtsstaat)deve,por conseguinte,restringirassuasexigênciasao
planodo possível,podendoo seuprincípioserassimformulado:aaçãodaMministraçãodeve
serdirigida,namedidadopossível,porregrasdedireito".
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b) Atoadministrativoeosoutrosatosestatais.
O atoadministrativoestásubordinadoaoprincípiodalegalidade.








madosde paiíticosou de governoquesãoda competênciado Poder
Executivo,e produzidos,não em nívelsub-Iegal,masemnívelsub-
constitucional.
Emre1açãoaoatojurisdicional,poroutrolado,oatoadministrati-
vo apresentaumtraçodeigualdadejá queume outrosãoproduzidos
em nível sub-Iegal.Aparta-sedaquele,todavia,no quetangeà força
jurídicanainterpretaçãodalei. A verdadeirainterpretaçãolegal,aque
temforçade coisajulgada,é aquelaresultantedosatosjurisdicionais.




No ato administrativoo Estadofiguracomoparteinteressadano
cumprimentode um interessejurídicoquelhecompeteobservar;no
ato jurisdicionalfigurao Estadoacimado conflito deinteresses,ou
seja,ocupaumaposiçãosuperioreestranhaosinteresses;eo atolegis-














SãoPaulo,1982.p. 154)diz que ". . . a subordinaçãohierárquica,asmaisdasvezes,antes
seestabelecentreosatos,do queentreos indivíduos:- o inferiordeliberavalidamente;o su-
perior,porém,poderácassar-lheadeliberação".
--- n_nn --pu
CLEN IR DE ASSIS LOPES 17












finalizarestetópicoe no.sentidodemantera coerênciacomo queaté
aquificou averbado,concluímoscom o conceitodo eminentemestre:
11Ato Administrativoéadeclaraçãod Estado udequemlhefacaas









ESTRUTURA DO ATO ADMINISTRATIVO








se poderdistinguí-Iodos demaisatosdo poderestatal.Estadistinção,
. contudo,senosafigurarelevanteãosomentenoplanoteórico.AD






mosdizerquesefaz necessário,pararespondera indagaçãode seé











ato usando,ao nossover, incorretamenteo termopoisquandofalamde "patologia"querem
referir-seaosvíciosqueo atopodeeventualmenteapresentar.Patologiaé a partedamedicina




estudodoselementosdo atoadministrativoé o depermitira descriçãodosvíciosdoato,isto
é,a"anatomia"éumpontodepassagemindispensávelparaa"patologia.doato".Dáo autoro
sentidocorretoaovocábulo,quandorefereapatologiacomodescriçãodosvíciosdoato.







gências ãopuramenteterminológicase quetodosos autoreseguem
linha igual.Uns consideramcincoos elementos,outrosquatro,três,
etc. Algunsestabelecemdistinçãoentrepressupostoseelementosessen-
ciais;algunsse referema cláusulasessenciaise cláusulasacidentais;
outros,ainda,fazemreferência elementosou requisitos,ao contrá-



















asseveraque"a causaagenteou eficienteprincipalé a pessoaquema-









17ZANOBINI,Guido.Corsodi DirittoAmnistrativo,v. 1,6a.ed.,Dott.A. Giuffre-Ed.,Mi-
lanokl950.p. 198.1 Op.cit.,p.56. .
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Estado,ou aspessoasquelhefaçamasvezes."Em princípio,pessoa
jurídica e, excepcionalmente,pessoanatural".Ao considerara causa
comoelementodo atoadministrativoo autorexplicaqueestapressu-
põe a capacidadedaspessoasque agemem nomedo Estadopara
formaçãoe expressãoda vontade,ou seja,há necessidade quese

























o conteúdodispõesobrealgo,sobrealgumacoisae estaé o objetodoato.
Não nosparecequeestadistinçãotenhavalorconsistente,muito
embora,porumapuraquestãodesimpatiapelovocábulodemosprefe-
rênciaao usodo termoconteúdo.Se atentarmosparaossignificados
dosvocábulostemosqueconteúdoé aquiloquesecontémnalguma
coisae, objeto,emumadesuasváriassignificações,é matériaou as-
sunto.Assim,entendemosquenãoseerraaoseestabelecersinonímia
entreambasasexpressões.
A nossojuízo, tantoobjetocomoconteúdoreferem-sea umasó
realidade quecorrespondeà essênciadoato,escolhendo,assim,entre
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ato administrativoconsistenaquiloque o ato decide,certifica ou opina.
Registre-seque o mestre argentino nesta questão partilha das idéias
de muitos outros igualmentenotáveistratadistas,como, só para exem-
plificar, Agustin Gordillo e ManuelMaría Diez. Complementa,ainda,ao
referir-se ao objeto ou conteúdo, que se o ato versar sobre matéria
regulamentada,seu objeto estarájá determinadopela norma.Se no en-
tanto for o ato conseqüênciado poder discriminatório não haverá,evi-
dentemente,aquela predeterminaçãoo que não exclui, todavia, a im-
periosa adequaçãodo objeto ao marco normativo gerale ao princípio
da juridicidade, asseverandoque o fator fundamentalparaque sejaváli-
do o ato é a sua conformidade com o direito positivo. Daí porque o
objeto deve conter os seguintesrequisitos:deveser lícito, certo,deter-
minado, deveserpossívelfísica ejuridicamente,ser razoávele moral.
c) Forma. O ato administrativo é, em princípio, essencialmente
formal. A forma é a maneirapela qual o ato se exterioriza.O ato deve
ter uma feição materialque lhe é determinadapela forma de que se
revesteno momento de exteriorizar:.see estaé imprescindívelparaque
tenha como jurídica sua existência, tanto que inexistente a forma,
inexistetambémo ato.
Considerama forma como elementoessencial,Hely Lopes Meirel-
les25,Celso Antônio Bandeirade Mell026e Cassagne27paraquema for-
ma, além de ser a declaraçãodevontadeumavez formulada,é também
o procedimento de formaçãoda vontadeadministrativae integratam-
bém os requisitosnecessáriosde publicidadeparaa vigênciado ato.
Não divergemos autoresquanto à regrade ser escritaa forma do
ato administrativo, admitindo, contudo, excepcionalmente,em casos
em que a urgênciaou a conveniênciarequeiram,outrasformasdistintas
de expressão,como verbal,mímica ou atravésde sinais.
d) Motivo. Entende-seque motivo consistena razão ou conjunto
de razões que justificam a emissãodo ato. AlgW!Sadministrativistas
utilizam o termo causacomo sinônimo de motivo, como Carlos Gatcia
Ovied028que consideraser a causa um elemento essenciale a define
como a razão determinantedo ato. Hely Lopes Meirelles29dá preferên-
cia ao usodo termo motivo e não causaparanãoconfundir com a causa
dos atos de direito privado,que tem sentido distinto do que recebeno
âmbito do direito público.




fonna já queao Direitonãointeressamintenção,sentimentosou pensamentosenquantonão














gir coma emissãodo ato. Buscandos ensinamentosde Hely Lopes
Meirelles32,nosdiz o ilustremestrequea finalidadeé umelemento
vinculadoao ato administrativoe correspondeaoobjetivodaprópria
AdministraçãoPública- a realizaçãodo interessepúblico- detalsor-
te que,desviadodetal objetivo,o atoseránulo,postoquesóseconce-
























mos,de passageme numapalavra,os elementosquemaisconstante-
mentesãoindicadosnadoutrina.Nossatendência,no entanto,é a de
310p.cit.,p.212.~ . .
Op.cit.,p. 157.
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recusaradissecçãodoatoadministrativopreferindoadotardistintafor-
ma de análise36.Identificamos,nestaabordagem,trêsfasesdistintas.








do julgamosinéontestávela liçãodo mestreportuguesAfonsoRodri-
guesQueiró37,quesemanifestacomabsolutaexatidão:110agirdaAd-
ministraçãoestásempreligadoàverificaçãodedeterminadosfatosou
situaçõesa quea normaadministrativaalude.E já vimosqueestesfa-



















que se manifestatravésde um conteúdo.,Aqui,sim,concordamos
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E emúltimae terceirafaseé queserãoanalisadososefeitosdo



















investidadasnecessáriastribuições,e o agentepúblicoqueo pratica
deveestarmunidoda competênciaespecíficaparaessaprática.Neste
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tidadede poder,é exigidaa inexistênciade impedimentospor parte
do agentequeo impossibilitemdepraticaroato.41
O mestreOswaldoAranhaBandeirade Mello,42ao comentara
causaagenteou eficienteprincipaldo atoadministrativo,destacaos
fatores:capacidadedo Estadooudequemlhefaçaasvezes,atribuições




A competênciaemrazãodo lugar- territorial- limitaaatuação
do sujeitoemcircunscriçõesquecorrespondemaocampodevalidade
espacial.











ou temporal,quedelimitaa atuaçãodo sujeitoa umdeterminadope-
ríododevalidade.
b)Forma.Ao analisarmosa formadissemosque,sendoestao mo-
do peloqualseexteriorizaoato,é imprescindívelparaquesejajurídica
suaexistência,tantoque,inexistentea formainexistetambémo ato.
Masa formanãodiz respeitoà substânciado ato.Porestarazãoéque









condiçãoantecedentee externaao mesmo.Doutrinariamenteé reco-
nhecidaestaexigênciademotivaro ato,maso fatodepodersero moti-
vo previstoou nãoemlei, levaà indagaçãoquantoàsuaobrigatorieda-
de.
Demodogeralnega-sea existênciadeobrigaçãogenéricademoti-
var indistintamenteodo e qualquerato. Nestaquestão,debatem-se
41,420p.cit.,p.493eseguintes.
43üp.cit.,pp.203/204.



















tar quesendoa finalidadealgoquesebuscaatingircoma emissãodo
atoelanãoé suaparteporqueestáforadele.Aindavalerepetirquea




B)O PAPEL DA VONTADE NOATO ADMINISTRATIVO.

































A vontadenormativaestásempree necessariamentepr senteno
















querrelevância vontadepsicológicado agente.E aquivalelembrar
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C) ELEMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO
Conteúdo.Emfacede ponderaçõesjá anteriormenteexaradas,
destacamoso conteúdocomoo únicoelementodo atoadministrativo
jáqueeleéo próprioato.












Já o termo,ou prazo,serefereaeventofuturOre certoao qual
ficamcondicionadoso início e o fimdotempoemqueo atoproduz
efeitosjurídicos.
Encargo,ou modo,é umaobrigaçãoimposta oparticular,a fim
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